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1. Introdução

A Constituição Federal de 1988, em rela-
ção às anteriores, atribuiu papel de maior
destaque à questão do desenvolvimento re-
gional, de modo que a redução das desigual-
dades sociais e regionais constitui-se em um
dos objetivos fundamentais da República (art.
3º, inciso III).

O enfoque regional da Constituição está
consubstanciado em vários de seus dispo-
sitivos, que contemplam ações em prol do
desenvolvimento regional e da redução dos
profundos desníveis entre as regiões brasi-
leiras. Entre os dispositivos que conferem
responsabilidades à União no tratamento
da questão, encontram-se:

• Art. 21, inciso IX – execução e elabo-
ração de planos nacionais e regionais
de ordenação do território e de desen-
volvimento econômico e social entre
as competências da União;
• Art. 43 – ação articulada da União
em termos administrativos, visando à
redução das desigualdades regionais,
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inclusive com o emprego de incenti-
vos, como isenções e reduções de tri-
butos e juros favorecidos;
• Art. 159 – instituição dos fundos regio-
nais para as Regiões Nordeste, Norte e
Centro-Oeste (FNE, FNO e FCO);
• Art. 163, inciso VII – compatibiliza-
ção das funções das instituições ofici-
ais de crédito com o desenvolvimento
regional;
• Art. 165 – estabelecimento, no plano
plurianual, de diretrizes e metas regio-
nalizadas e definição da redução das
desigualdades inter-regionais como
uma das funções dos orçamentos;
• Art. 170, inciso VII – redução das
desigualdades regionais e sociais
como um dos princípios da ordem eco-
nômica;
• Art. 192 – desenvolvimento equili-
brado do País entre os objetivos do sis-
tema financeiro nacional;
• Art. 42 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias – aplicação
mínima de recursos federais destina-
dos à irrigação nas Regiões Centro-
Oeste e Nordeste.

Embora tenha ficado patente, na Consti-
tuição, a preocupação com as desigualda-
des sociais e regionais, muitos dos disposi-
tivos não são auto-aplicáveis e, portanto, na
falta de regulamentação pelo Congresso
Nacional, não tiveram o efeito desejado na
diminuição das disparidades regionais.

Reduzir as desigualdades no nível de
desenvolvimento entre as diversas regiões
não é preocupação recente no País, uma vez
que o Brasil vem executando, há mais de
cinco décadas, um conjunto de políticas de
desenvolvimento regional cujo foco tem sido
a utilização de um sistema de incentivos fis-
cais, por meio dos quais procurou-se ofertar
crédito subsidiado às atividades produtivas
nas regiões menos desenvolvidas.

Além dos extintos Fundo de Investimen-
tos do Nordeste (Finor) e Fundo de Investi-
mentos da Amazônia (Finam), o sistema de
incentivos fiscais abrangia o Plano de Inte-

gração Nacional – Programa de Redistribui-
ção de Terras e de Estímulo à Agroindústria
do Norte e do Nordeste (Pin-Proterra) e os
Fundos Constitucionais do Nordeste (FNE),
do Norte (FNO) e do Centro-Oeste (FCO).

Nos últimos anos, o Finam e o Finor fo-
ram alvo de uma série de denúncias de apli-
cação irregular de recursos públicos, fraudes,
distorções e ineficiência no alcance do objeti-
vo de diminuir o hiato que separa o Norte e
o Nordeste das regiões mais dinâmicas do
País.

Além das críticas ao funcionamento dos
fundos de investimentos regionais, o apa-
rato institucional/organizacional voltado
para o desenvolvimento regional, respon-
sável pela administração dos fundos, tam-
bém há muito tempo vinha sendo questio-
nado pela ineficiência e pela ineficácia de
suas iniciativas. Apesar de toda a estrutura
administrativa e institucional direcionada
à questão regional nos diversos níveis de
governo, o Brasil não logrou superar os des-
níveis regionais, que se constituem em sério
obstáculo ao desenvolvimento sustentável
e à justiça social.

No bojo das denúncias de fraudes, o Go-
verno Federal decidiu reformular os sistemas
de incentivos fiscais, extinguindo o Finor e o
Finam e implantando os Fundos de Desen-
volvimento da Amazônia e do Nordeste
(FDA e FNDE). As Superintendências de De-
senvolvimento da Amazônia (Sudam) e do
Nordeste (Sudene) também foram extintas
e, em seu lugar, criadas as Agências de De-
senvolvimento da Amazônia (ADA) e do
Nordeste (Adene).

A extinção das duas superintendências
e a reformulação do sistema de incentivos
fiscais ocasionaram a retomada da discus-
são sobre a melhor estratégia de desenvol-
vimento regional a ser seguida em um con-
texto de novos desafios, entre os quais, a cri-
se econômico-fiscal vivida pelo País e o pro-
cesso de inserção competitiva na economia
globalizada.

O que se pretende com o presente estudo
é verificar o significado e as perspectivas,
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para a política de desenvolvimento regio-
nal, da reformulação do sistema de incenti-
vos fiscais e da modificação da estrutura
institucional de desenvolvimento regional.

2. Criação das superintendências de
desenvolvimento regional

Anteriormente à criação da Superinten-
dência de Valorização Econômica da Ama-
zônia (SPVEA) e da Superintendência do
Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), a
ação do Governo Federal nas regiões menos
desenvolvidas constituía-se de iniciativas
isoladas, sobretudo em relação ao combate
à seca no Nordeste e à produção de borra-
cha na Amazônia. Na Constituição de 1946,
foi prevista a alocação de três por cento das
rendas tributárias de estados, territórios e
municípios da Região Norte ao plano de
valorização econômica da Amazônia, cuja
aplicação dar-se-ia por intermédio do Go-
verno Federal. Para o plano de defesa con-
tra os efeitos da seca, previu-se a aplicação
de três por cento da renda tributária da
União, de estados e municípios do Nordeste.

Em outra etapa da política de desen-
volvimento regional, o aparato institucional
e organizacional foi ampliado com a cria-
ção, em 1952, do Banco do Nordeste do Bra-
sil (BNB) e, em 1953, com a instituição da
Superintendência de Valorização Econômi-
ca da Amazônia (SPVEA), que, mais tarde,
se transformaria em Superintendência do
Desenvolvimento da Amazônia (Sudam).

A política de desenvolvimento regional
obteve grande impulso a partir da criação
do Grupo de Trabalho para o Desenvolvi-
mento do Nordeste (GTDN), constituído, no
ano de 1956, pelo Presidente Juscelino Ku-
bitschek e coordenado pelo economista Cel-
so Furtado. O GTDN, responsável pela pri-
meira interpretação teórica sobre as desi-
gualdades regionais no Brasil, elaborou
amplo diagnóstico acerca da Região Nor-
deste, consubstanciado no documento
“Uma Política de Desenvolvimento Econô-
mico para o Nordeste”, que retratava a situ-

ação da região no final da década de 50 e
procedia ao levantamento das causas gera-
doras de seu relativo atraso frente às áreas
mais dinâmicas do País.

O documento do GTDN ofereceu argu-
mentos técnicos que, somados a fatores po-
líticos ocorridos no final da década de 50,
levaram à criação, por intermédio da Lei nº
3.692, de 15 de dezembro de 1959, da Supe-
rintendência do Desenvolvimento do Nor-
deste (Sudene), simbolizando a relevância
do Nordeste como objeto de uma política
pública específica.

Na forma concebida por Celso Furtado,
o governo usaria o novo órgão como ele-
mento de planejamento e de administração
dos recursos públicos, na busca da promo-
ção do desenvolvimento, financiando pro-
jetos que induziriam ao crescimento econô-
mico e corrigiriam as desigualdades.

Posteriormente, em 27 de outubro de
1966, foi criada a Superintendência do De-
senvolvimento da Amazônia (Sudam), com
o objetivo principal de promover a ocupa-
ção produtiva da Amazônia a partir do apro-
veitamento de seus recursos naturais, am-
pliando as fronteiras econômicas do País e
propiciando o desenvolvimento da região.

3. Atuação da Sudam e da Sudene

Em seus primórdios, ambas as autarqui-
as exerciam o papel de órgãos regionais for-
muladores de planos de desenvolvimento,
programas e projetos de investimento. As
competências da Sudam e da Sudene ainda
se estendiam à análise, avaliação e acom-
panhamento das aplicações dos incentivos
fiscais e financeiros, assim como da isenção
e redução do imposto de renda para proje-
tos nas regiões Norte e Nordeste.

Ambas as autarquias também tinham a
competência de supervisionar, coordenar e
controlar a elaboração e a execução dos
programas e projetos de interesse para o
desenvolvimento da Amazônia e do Nor-
deste, a cargo de outros órgãos ou entida-
des federais.



Revista de Informação Legislativa212

Durante sua primeira fase, a ação da
Sudene foi norteada por planos diretores
plurianuais, estabelecidos por lei e formu-
lados a partir de pesquisas, estudos e diag-
nósticos, com vistas a dotar os estados do
Nordeste e o norte de Minas Gerais de infra-
estrutura necessária à modernização da re-
gião.

O I Plano Diretor da Sudene (1961-1963)
contemplava, entre outros aspectos, inves-
timentos em infra-estrutura (energia elétri-
ca, rodovias, ferrovias e portos), incentivos
para a consolidação do parque manufatu-
reiro e implantação das indústrias de base,
reformulação da política de aproveitamen-
to dos recursos de água, orientação e inten-
sificação da pesquisa agronômica, melho-
ria das condições de abastecimento, inves-
timentos em saúde pública e educação de
base.

Ao I Plano Diretor, cujos gastos em in-
fra-estrutura representaram 75% do orça-
mento da Sudene, seguiram-se mais três. A
partir do II Plano Diretor, foram incorpora-
dos outros setores diretamente ligados ao
bem-estar social, tais como, eletrificação de
pequenas comunidades, habitação popular,
instalação de saneamento público, amplia-
ção de cursos técnicos e reaparelhamento
das universidades.

Algumas particularidades na estrutura
inicial da Sudene marcaram sua forma de
atuação, entre elas, o fato de estar direta-
mente subordinada ao Presidente da Repú-
blica. Seu superintendente, inicialmente, ti-
nha status de Ministro de Estado, e sua es-
trutura era formada por um Conselho Deli-
berativo, de caráter político, e por uma Se-
cretaria Executiva, de natureza técnica. O
Conselho Deliberativo, extremamente repre-
sentativo, atuava como fórum qualificado
de discussão dos assuntos de interesse da
região. Instância decisória máxima da Su-
dene, era constituído por vinte e dois mem-
bros, sendo nove indicados por Governa-
dores dos Estados do Nordeste, um repre-
sentante do Estado-Maior das Forças Arma-
das e nove representantes de órgãos e enti-

dades, entre os quais, os Ministérios da Agri-
cultura, Saúde, Educação e Cultura, e Ban-
co do Brasil, Banco Nacional do Desenvol-
vimento Econômico (atual BNDES) e Banco
do Nordeste do Brasil. Em termos de recur-
sos, previu-se a destinação anual à Sudene
de, pelo menos, dois por cento da renda tri-
butária da União.

Outro fator relevante na atuação da Su-
dene foi a assistência técnica e financeira
fornecida por organismos internacionais,
como Organização das Nações Unidas
(ONU), Organização dos Estados America-
nos (OEA), Agência Norte-Americana para
o Desenvolvimento Internacional (Usaid),
Organização Mundial da Saúde (OMS),
Banco Mundial (Bird) e Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento (BID), assim como
por governos estrangeiros.

A atuação da Sudam, criada à semelhan-
ça da Sudene, foi norteada pelo Plano de
Valorização Econômica da Amazônia, ins-
tituído pela Constituição Federal de 1946,
com duração plurianual e aprovação por
decreto do Poder Executivo. O Plano de Va-
lorização Econômica da Amazônia era ela-
borado pela própria Sudam, que procedia
anualmente a sua revisão e à avaliação dos
resultados de sua execução. Cabia à Sudam
quantia não inferior a dois por cento da ren-
da tributária da União e três por cento da
renda tributária dos Estados, Territórios e
Municípios da Amazônia, além de recursos
provenientes de dotações orçamentárias e
créditos adicionais.

A estratégia da Sudam para o desenvol-
vimento da Amazônia baseou-se na utiliza-
ção de eixos naturais de penetração para a
região e na ocupação de áreas selecionadas
por pólos agropecuários e minerais. Orien-
tava-se pelo incentivo a atividades de ex-
ploração por meio de corredores de expor-
tação, visando a obter vantagens no merca-
do internacional a partir de produtos como
carnes, minérios, madeiras e celulose.

A vinculação direta da Sudene à Presi-
dência da República foi perdida em 1964,
mas, até 1972, manteve-se sua autoridade
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na elaboração de planos regionais. Ao últi-
mo plano regional, o IV Plano Diretor da
Sudene, seguiu-se o I Plano Nacional de
Desenvolvimento (1972-1974), em que o de-
senvolvimento do Nordeste e o das demais
regiões figuravam como capítulos do Plano
Nacional. A partir de então, as superinten-
dências de desenvolvimento perderam o
papel de supervisão das ações dos órgãos
federais em suas regiões.

A Sudene, após o golpe militar de 1964,
passou a sofrer processo de esvaziamento
político e orçamentário. Foi incorporada ao
novo Ministério do Interior, e sua autono-
mia, seus recursos e objetivos foram restrin-
gidos. A partir da década de 70, as superin-
tendências passaram de formuladoras a
executoras das estratégias de desenvolvi-
mento regional.

A Sudam e a Sudene foram submetidas
a mudanças em suas estruturas e priorida-
des, limitando-se suas atividades, basica-
mente, à administração dos sistemas de in-
centivos fiscais formados pelo Fundo de In-
vestimentos do Nordeste (Finor) e pelo Fun-
do de Investimentos da Amazônia (Finam),
criados em 1974 pelo Decreto-Lei nº 1.376,
de 12 de dezembro, com o objetivo primor-
dial de diminuir as desigualdades socioe-
conômicas entre as regiões Norte e Nordes-
te e as regiões mais desenvolvidas do País,
oferecendo apoio financeiro a empresas que
pretendiam instalar-se ou ampliar sua atu-
ação naquelas regiões.

4. Principais problemas organizacionais
e institucionais que permitiram a

ocorrência de corrupção

O sistema de incentivos fiscais Finam/
Finor abarcava uma gama muito grande de
órgãos e agentes. Além das superintendên-
cias regionais e dos bancos operadores, Ban-
co do Nordeste do Brasil (BNB) e Banco da
Amazônia S/A (BASA), o sistema envolvia:
a empresa optante pelo Fundo; a empresa
incentivada, cujo empreendimento era fi-
nanciado com os recursos do Fundo medi-

ante a entrega de ações e debêntures de sua
emissão; a Secretaria da Receita Federal
(SRF), responsável pelo recolhimento do
imposto e pela autorização da transferên-
cia dos recursos para o banco operador; a
Secretaria do Tesouro Nacional, transferi-
dora dos recursos arrecadados ao banco
operador; a Comissão de Valores Mobiliá-
rios, responsável pela fiscalização das em-
presas incentivadas e dos leilões de títulos;
e os escritórios de consultoria especializa-
da que elaboravam as cartas-consulta e os
projetos das empresas beneficiárias.

O fato de os recursos terem origem na
própria empresa incentivada contribuiu
para a ocorrência de falhas no funcionamen-
to do sistema, fraudes, má aplicação e des-
vio de recursos. O vínculo direto entre a ori-
gem e o uso do incentivo abriu a possibili-
dade de as empresas recuperarem para si,
de forma livre, parcela do imposto devido,
com a fachada de investimentos falsos ou
superestimados no Nordeste e na Amazô-
nia. A intermediação da aprovação pela
Sudene e Sudam, quer se tratasse de aplica-
ção em projetos da própria empresa, quer se
tratasse de empreendimentos de terceiros,
não foi suficiente para conter os desvios.

Auditorias do Ministério da Integração
Nacional, da Secretaria Federal de Controle
e do Tribunal de Contas da União constata-
ram diversas irregularidades e indícios de
fraude na Sudam e na Sudene. As irregula-
ridades levantadas em relação à Sudene fo-
ram registradas no Relatório Final da Co-
missão Parlamentar de Inquérito da Câma-
ra dos Deputados destinada a investigar a
aplicação irregular de recursos do Fundo
de Investimentos do Nordeste (Finor). Tam-
bém constam do Relatório Final o resultado
das investigações e diligências realizadas
pela CPI a respeito da atuação da Sudene e
de outras entidades e órgãos envolvidos na
operacionalização do Finor.

Entre as principais falhas/irregularida-
des encontradas nos órgãos/entidades en-
volvidos e que contribuíram para a inefici-
ência e desvios na aplicação dos recursos
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do Fundo, destacam-se:
• Sudene
– inobservância de critérios para sele-
ção dos projetos e liberação de recur-
sos do Finor;
– carência de pessoal responsável pela
fiscalização, em face do volume de
projetos aprovados;
– registros desatualizados e/ou in-
completos;
– inexistência de programa de aper-
feiçoamento dos técnicos responsáveis
pela análise de projetos;
– inexistência de programação das fis-
calizações in loco nos projetos incenti-
vados pelo Finor;
– falta de atuação da auditoria inter-
na da Sudene no sistema;
– aplicação remota de medidas puni-
tivas;
– falta de mecanismos para apurar
possíveis superfaturamentos;
– inexistência de cronograma de de-
sembolso de recursos para os projetos
em implantação;
– liberação de recursos a empresas
inadimplentes;
– existência de projetos em implanta-
ção há vários anos sem o devido apor-
te de recursos incentivados;
– falta de adoção de providências para
recuperação dos recursos aplicados
em projetos mal-sucedidos, causado-
res de prejuízos ao Finor estimados
em US$ 532 milhões;
– falta de integração entre os sistemas
de controle da Sudene e do BNB.
• Banco do Nordeste do Brasil (BNB)
– realização, com atraso, de créditos
referentes ao pagamento de debêntu-
res na conta do Finor, com prejuízo ao
Fundo;
– conversão de debêntures em ações
pelas empresas em prazo superior ao
permitido;
– morosidade do setor jurídico do Ban-
co em promover a cobrança executiva
das empresas inadimplentes quanto

ao pagamento de debêntures;
– liberação de recursos para empre-
sas que se encontravam com ordens
de liberação pendentes;
– liberação de recursos do Fundo a
empresas inadimplentes quanto ao
pagamento de bonificações ao Finor.
• Comissão de Valores Mobiliários
(CVM)
– ausência de aplicação das penali-
dades previstas às empresas benefi-
ciárias do Finor que não encaminha-
vam ao BNB e à CVM os documentos
necessários à atualização da carteira
de títulos;
– ausência de fiscalização nas empre-
sas beneficiárias de incentivos fiscais,
não obstante o recebimento de recur-
sos para tal finalidade.
• Secretaria do Tesouro Nacional
(STN)
– inexistência de demonstrativo sobre
o montante repassado ao Finor pelo
regime de competência adotado pela
SRF;
– retenção de recursos arrecadados
para o Finor além do prazo legalmen-
te estipulado.

No que diz respeito às irregularidades e
às falhas na gestão do Fundo, a CPI Finor
detectou que o seu gerenciamento vinha exi-
bindo resultados insignificantes e que sua
fiscalização era realizada de maneira inefi-
ciente. A CPI Finor também constatou: con-
centração de recursos do Finor em vários
projetos de um mesmo grupo empreende-
dor ou acionista majoritário; extrapolação
do prazo previsto para implantação dos
projetos, causada, principalmente, pelo atra-
so na liberação de recursos; situação de pro-
fundo desequilíbrio orçamentário, com vo-
lume de recursos insuficiente para o cum-
primento dos prazos fixados nos cronogra-
mas de liberação de recursos.

A CPI traçou um paralelo entre as irre-
gularidades referentes ao Finor e as encon-
tradas pelo Ministério da Integração Nacio-
nal relativas à gestão do Finam. Entre as ir-
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regularidades semelhantes aos dois casos,
podem ser citadas: documentos fiscais fal-
sos; contratos de bens e serviços forjados;
transações comerciais entre empresas incen-
tivadas e seus acionistas; superdimensio-
namento da capacidade financeira dos em-
preendedores; fragilidade e superficialida-
de na análise de projetos; ausência de estu-
do de viabilidade técnica, econômica e fi-
nanceira dos empreendimentos; falta de cri-
térios na seleção e aprovação de projetos.

A CPI também abordou o aspecto da
quantidade de empregos diretos efetivamen-
te gerados pelos empreendimentos incenti-
vados com recursos do Finor, um dos parâ-
metros pelos quais se pode verificar a efici-
ência do sistema. A CPI verificou, de acordo
com dados fornecidos pela Sudene e pelo
Ministério do Trabalho e Emprego, que a
quantidade de empregos gerados pelo Fi-
nor alcançou somente 25% do que estava
previsto.

Tanto no caso do Finor como no do Fi-
nam, observou-se extrema concentração de
incentivos em alguns estados das respecti-
vas áreas de abrangência. Bahia, Pernam-
buco e Ceará receberam o equivalente a 61%
do total de recursos do Finor relativos aos
projetos aprovados. Além disso, os três es-
tados participaram com 63% dos recursos
liberados, referentes aos projetos concluídos.
Por sua vez, os Estados de Sergipe e Alago-
as receberam 3% dos recursos, tanto para os
projetos aprovados quanto para os concluí-
dos. Relativamente ao Finam, o Estado do
Pará concentrou 26,48% dos investimentos
totais realizados na Amazônia e o Estado
de Mato Grosso, 25,01%, contrastando com
os Estados de Roraima, Acre e Amapá, que
receberam, respectivamente, 0,17%, 0,77% e
1,79% do total investido na região.

5. Mudanças ocorridas com a extinção
da Sudam e da Sudene

A principal mudança ocorrida com a
extinção da Sudam e da Sudene foi a extin-
ção do mecanismo de renúncia fiscal, pelo

qual se permitia que pessoas jurídicas tri-
butadas abatessem parcela do Imposto de
Renda de Pessoa Jurídica devido (18%) e
optassem por destiná-la ao Finam e ao Fi-
nor ou a investimentos diretos em projetos
próprios nas regiões correspondentes. Os
benefícios fiscais do Finam e do Finor, pre-
vistos para vigorarem até 31 de dezembro
de 2013, foram extintos e substituídos pela
alocação de recursos orçamentários aos
Fundos de Desenvolvimento da Amazônia
(FDA) e do Nordeste (FDNE), criados com a
finalidade de assegurar recursos para a re-
alização de investimentos nas duas regiões.

A Medida Provisória nº 2.146-1, de 4 de
maio de 2001, que extinguiu o sistema de
incentivos fiscais do Finor e do Finam, res-
salvou somente o direito previsto no art. 9º
da Lei nº 8.167, de 1991, ou seja, a aplicação
de recursos em projetos próprios, para as
pessoas jurídicas que já o tivessem exerci-
do, até o prazo previsto para a implantação
dos projetos.

No que se refere às dotações orçamentá-
rias dos novos fundos, FDA e FDNE, as
Medidas Provisórias nºs 2.156-5 e 2.157-5,
que os instituíram, destinaram, no exercício
de 2001, R$ 308 milhões para o FDA e R$462
milhões para o FDNE. Em 2002, foram des-
tinados R$ 440 milhões para o FDA e R$660
milhões para o FDNE, sendo que, a partir
de 2003 e até o exercício de 2013, a alocação
anual de recursos do Tesouro Nacional para
os Fundos será equivalente ao valor da do-
tação de 2002, atualizado pela variação
acumulada da receita corrente líquida da
União.

Em relação ao ano de 2002, observa-se
(Quadro 1 em anexo) que a dotação orça-
mentária destinada ao FDNE situou-se na
média dos recursos transferidos ao Finor
(US$ 291 milhões, ou R$ 685 milhões pela
taxa média de câmbio de janeiro de 2002),
mas abaixo das transferências ocorridas no
período 1996/1998, quando o Fundo rece-
beu recursos superiores a US$ 400 milhões.

A extinção do Finor e do Finam signifi-
cou a substituição do mecanismo de opções
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pela alocação de dotações orçamentárias
aos novos fundos regionais. Em princípio,
a criação do FDA e do FDNE, geridos pela
ADA e pela Adene, além de garantir maior
transparência quanto à fonte e ao uso dos
recursos, poderá representar autonomia fi-
nanceira para a execução de investimentos
nas áreas de atuação das agências, uma vez
que o montante destinado ao Finam e ao Fi-
nor dependia do nível das opções manifes-
tadas em cada exercício. No entanto, a pre-
visão de dotações no Orçamento da União
não tem significado, nos últimos tempos,
dada a necessidade de obtenção de superá-
vits fiscais por parte do Governo Federal, o
aporte automático de recursos. Assim, a cri-
se econômico-financeira pode tornar o ní-
vel de recursos disponíveis aos fundos
regionais muito aquém do necessário ao in-
cremento dos investimentos nas regiões e à
redução das desigualdades regionais.

Diante das incertezas que também per-
passam o processo orçamentário, pode-se
vislumbrar como razoável a adoção de um
sistema misto que conjugue dotações orça-
mentárias e mecanismo de opções (até en-
tão o sustentáculo da política de desenvol-
vimento regional), passível de assegurar re-
cursos para as regiões mais carentes do país.
Somente a alocação de recursos no Orça-
mento da União para os novos fundos regio-
nais não garante a viabilização de investi-
mentos, fazendo-se necessária a vinculação
constitucional de recursos aos investimen-
tos nas regiões, tal como ocorre com os Fun-
dos Constitucionais FNE, FNO e FCO, cuja
receita é constituída de 3% da arrecadação
dos impostos sobre renda e sobre produtos
industrializados.

A segunda alteração básica foi a criação
de agências de desenvolvimento em substi-
tuição à Sudene e à Sudam, com funções,
entre outras, de gerir os fundos de desen-
volvimento e aprovar projetos a serem exe-
cutados em seu âmbito. Os agentes opera-
dores dos fundos de desenvolvimento, o
Banco do Nordeste do Brasil, no caso do
FDNE, e o Banco da Amazônia, para o FDA,

além de outras instituições financeiras ofi-
ciais federais a serem definidas pelo Poder
Executivo, terão como competências fiscali-
zar e atestar a regularidade dos projetos sob
sua condução e propor a liberação de recur-
sos para os projetos autorizados pelas agên-
cias.  A separação de funções deverá tornar
mais difícil a articulação de manobras de
desvio no uso dos recursos, diferentemente
da estrutura anterior, na qual Sudene e Su-
dam concentravam as responsabilidades
por todas as etapas do processo, inclusive
pela fiscalização dos projetos e liberação de
recursos.

Houve também modificação no modo de
operação das instituições, que se dará por
meio de contratos de gestão, pelos quais se
pretende dar maior transparência à aplica-
ção dos recursos e agilidade ao funciona-
mento das agências, bem como permitir a
avaliação objetiva e o maior controle sobre
sua atuação. O descumprimento injustifica-
do do contrato de gestão poderá implicar a
exoneração do diretor-geral das agências,
pelo Presidente da República, mediante so-
licitação do Ministro de Estado da Integra-
ção Nacional. No entanto, tal faculdade te-
ria maior efetividade se fosse estabelecido
mandato fixo para os dirigentes das agên-
cias, uma vez que, pela legislação atual, são
demissíveis ad nutum.

6. Atual estágio de
implementação das agências

Nas Medidas Provisórias nºs 2.156-5 e
2.157-5, de 24 de agosto de 2001, que cria-
ram, respectivamente, as Agências de De-
senvolvimento do Nordeste (Adene) e da
Amazônia (ADA), estava previsto que a sua
instalação e o início das suas competências
dar-se-iam a partir da publicação da sua
estrutura regimental em ato do Presidente
da República.

As agências de desenvolvimento foram,
então, regulamentadas pelos Decretos nºs
4.125 e 4.126, ambos de 13 de fevereiro de
2002. Os Decretos aprovaram a estrutura
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regimental e o quadro demonstrativo dos
cargos em comissão e das funções gratifica-
das da ADA e da Adene.

Tanto a ADA como a Adene são autar-
quias federais vinculadas ao Ministério da
Integração Nacional. A primeira tem sede e
foro na cidade de Belém, Estado do Pará,
enquanto a Adene, em Recife, Estado de Per-
nambuco.

Na estrutura das agências, existe uma
Diretoria Colegiada, integrada por um dire-
tor-geral e três diretores, e um Comitê Técni-
co, órgão de decisão intermediária e auxili-
ar da Diretoria Colegiada. A Diretoria Cole-
giada tem composição semelhante nas duas
agências: Diretor-Geral da ADA/Adene,
representantes do Banco do Nordeste ou
Banco da Amazônia, Banco do Brasil, Ban-
co Nacional de Desenvolvimento Econômi-
co e Social, de governos estaduais, do setor
privado e das entidades dos trabalhadores.
Na ADA, há também a participação da Su-
perintendência da Zona Franca de Manaus
(Suframa).

Os diretores-gerais das agências foram
nomeados pelo Presidente da República em
11 de julho de 2002, mas o Diretor-Geral da
Adene foi empossado somente em 7 de agos-
to de 2002. A ADA foi instalada oficialmen-
te em 6 de agosto de 2002 pelo Ministro da
Integração Nacional.

Os Fundos de Desenvolvimento do Nor-
deste e da Amazônia foram regulamenta-
dos, respectivamente, pelos Decretos nº
2.453 e nº 2.454, ambos de 31 de maio de
2002. Para entrar em efetivo exercício, o
FDNE e o FDA dependem da aprovação dos
seus regimentos, do regimento interno e do
contrato de gestão das Agências de Desen-
volvimento do Nordeste e da Amazônia.

No que diz respeito à ADA, o contrato
de gestão foi assinado em 22 de outubro de
2002 pelo Ministro da Integração Nacional
e pela Diretora-Geral da Agência. O docu-
mento estabeleceu as metas que a ADA tem
a cumprir no ano de 2003 e fixou os instru-
mentos que o Ministério utilizará para ava-
liar o desempenho da autarquia.

Segundo o contrato de gestão, é obriga-
ção da ADA gerenciar a aplicação dos re-
cursos do Fundo de Desenvolvimento da
Amazônia, com a finalidade de assegurar
recursos para a realização de investimen-
tos previstos na região. Entre suas metas,
está a elaboração do Plano de Desenvolvi-
mento da Amazônia e do conjunto de proje-
tos estruturantes a serem desenvolvidos até
outubro de 2003.

O regimento interno das agências, que
definiria o detalhamento das unidades in-
tegrantes da estrutura regimental, suas com-
petências e as atribuições de seus dirigen-
tes, ainda não foi aprovado pelas respecti-
vas diretorias colegiadas.

Embora o contrato de gestão da ADA já
tenha sido assinado, as duas agências es-
tão muito distantes da situação de pleno
funcionamento. Conforme os dados do Sis-
tema Integrado de Administração Financei-
ra (Siafi), em 2001, os recursos liquidados
da antiga Sudene alcançaram R$
211.758.638,16, enquanto os da Sudam re-
gistraram R$ 12.331.601,62, bem abaixo das
respectivas dotações orçamentárias (Qua-
dros 2 e 3 em anexo). No ano de 2002, os
dados registram preocupante paralisação,
uma vez que, no que se refere à Adene, o
crédito liquidado até novembro é de R$
320.091,10, para um crédito disponível da
ordem de R$ 699.446.143,65, enquanto a
ADA exibe crédito liquidado de R$
558.022,15, para crédito disponível de R$
473.498.607,43.

Em 2001, como conseqüência da falta de
realização de reuniões do Conselho Delibe-
rativo da extinta Sudene, nenhum projeto
foi aprovado. A demora na efetiva implan-
tação das agências tem atrasado a liberação
de recursos, causando a paralisação de
muitos projetos que antes recebiam recur-
sos do Finor e do Finam.

7. Conclusão

A extinção da Sudam e da Sudene, as-
sim como a reformulação do sistema de in-
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centivos fiscais, em meio a denúncias de frau-
des, má utilização e desvios na aplicação
de recursos públicos, levantou mais uma vez
a discussão a respeito da real eficácia das
políticas de desenvolvimento regional até
aqui adotadas para a redução dos desequi-
líbrios regionais.

Uma avaliação dos resultados obtidos a
partir da ação das duas superintendências
de desenvolvimento regional, assim como
da utilização do sistema de incentivos fis-
cais Finam/Finor, permite várias interpre-
tações do ponto de vista econômico.

Nas últimas décadas, a estrutura indus-
trial das Regiões Norte e Nordeste experi-
mentou intensa diversificação, com maior
crescimento do setor de bens intermediários
em detrimento do de bens de consumo não-
duráveis. O setor agropecuário, sobretudo
nos espaços agrícolas onde se desenvolve-
ram modernas técnicas de irrigação, apre-
sentou significativo avanço. O setor de ser-
viços, especialmente nas capitais estaduais,
experimentou importante crescimento, com
destaque para o turismo, atualmente um dos
segmentos que mais empregam mão-de-
obra.

As superintendências de desenvolvi-
mento e o sistema Finam/Finor foram res-
ponsáveis pela implantação de diversos
empreendimentos, como complexos agroin-
dustriais, distritos e pólos industriais (pó-
los químicos e petroquímicos, complexos
metal-mecânico, têxtil e mineral-metálico,
entre outros), decisivos para a transforma-
ção da economia regional.

Mesmo com tais resultados, que eviden-
ciam a importância da política regional ba-
seada em instrumentos fiscais e financeiros,
ainda sob o ponto de vista econômico, não
há como desconsiderar outros aspectos. No
que se refere ao Nordeste, embora a taxa
média de crescimento da economia da Re-
gião ao longo das duas últimas décadas te-
nha sido maior que a média nacional, a par-
ticipação do PIB (Produto Interno Bruto)
nordestino no conjunto do PIB nacional
pouco se modificou. Se, em 1970, o PIB regio-

nal era de cerca de 12% do PIB brasileiro,
em 1999, ele representou 13,11%.

Em relação ao Norte, os dados sobre cres-
cimento, baseado em estruturas econômicas
ainda mais modestas, mostram que, em
1970, a participação do PIB regional corres-
pondia a 2,24% do PIB brasileiro. Em 1999,
a participação subiu para 4,45%, estando
bem abaixo do que se poderia esperar tendo
em vista o elevado potencial econômico da
Região.

Se, do ponto de vista econômico, alguns
resultados não podem ser questionados, os
indicadores sociais, principalmente os do
Nordeste, mostram que a política de desen-
volvimento regional não foi suficiente para
alterar significativamente o quadro de po-
breza e de concentração de renda. O Nor-
deste ainda possui quase 50% dos analfa-
betos do Brasil, a taxa de mortalidade in-
fantil é mais elevada que a média brasileira
e a expectativa de vida do nordestino é me-
nor.

As críticas ao modelo de desenvolvimen-
to regional adotado no Brasil enfatizam a
prioridade dada ao crescimento econômico
em detrimento da melhoria das condições
sociais das populações. As ações postas em
prática na Amazônia Legal, por exemplo,
privilegiaram a implantação de grandes
projetos nos setores mineral, agropecuário
e industrial voltados para a exportação, com
reduzidos efeitos na geração de empregos e
na expansão dos benefícios sociais.

Após mais de quatro décadas da adoção
deste modelo, é amplamente aceita a idéia
de que, institucional e organizacionalmen-
te, ele se encontra superado, prescindindo
de aperfeiçoamentos que efetivamente con-
tribuam para a diminuição das disparida-
des socioeconômicas.

Além das mudanças no perfil econômi-
co das regiões, que experimentam crescen-
tes contrastes na organização espacial in-
terna, com áreas de maior dinamismo con-
vivendo com outras de estrutura tradicio-
nal, a nova política de desenvolvimento re-
gional a ser implementada deverá levar em
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consideração o contexto atual marcado pela
dinâmica do processo de globalização, que
impõe novos condicionantes para a implan-
tação de estruturas produtivas capazes de
competir nacional e internacionalmente. A
solução para o persistente problema das dis-
paridades regionais passa, ainda, pelo di-
agnóstico das potencialidades e entraves ao
crescimento presentes nas regiões e sub-re-
giões, utilizando-se abordagens específicas
para cada caso.

A nova política de desenvolvimento re-
gional deverá direcionar-se para a implan-
tação de melhor infra-estrutura (transporte,
energia, telecomunicações, armazenamen-
to), o aperfeiçoamento do sistema educacio-
nal e a maior capacitação de mão-de-obra,
como forma de ampliar os benefícios soci-
ais e atrair novos investimentos para o Nor-
deste e para a Amazônia.

Ademais, é importante haver a conjuga-
ção entre a política de eixos nacionais de
desenvolvimento, apresentada pelo Gover-
no Federal, que cuidaria da integração in-
ter-regional, e as políticas regionais, que tra-
tariam do reforço da capacidade econômica

intra-regional para a atração de novos in-
vestimentos.

A experiência anterior mostrou que é
necessário dotar as instituições voltadas
para o desenvolvimento regional de maior
representatividade política, congregando-se
representantes dos governos estaduais, ór-
gãos e entidades federais responsáveis por
ações regionais e o setor empresarial. Seguin-
do a concepção inicial da Sudam e da Sude-
ne, as novas agências devem funcionar
como organismos de planejamento e de co-
ordenação das ações de governo no Norte e
no Nordeste, evitando-se, assim, o desper-
dício de recursos públicos com a atuação
superposta de órgãos federais, estaduais e
municipais e a ineficiência de esforços iso-
lados e desarticulados.

Embora a extinção da Sudene e da Su-
dam por medida provisória tenha sido de
certo modo traumática, ocorrendo num con-
texto de denúncias de irregularidades e frau-
des na utilização dos incentivos fiscais ope-
rados pelas instituições, poderá representar
uma oportuna revisão das políticas de de-
senvolvimento regional aplicadas no Brasil.

Quadro 1
Fundo de Investimentos do Nordeste – Finor

Recursos de Incentivos Fiscais Transferidos pela STN

US$1.00

Fonte: Extinta Sudene

1990 366,593,613.85
1991 222,546,126.65
1992 305,179,197.97
1993 136,479,787.93
1994 223,393,563.36
1995 336,077,210.00
1996 402,065,240.00
1997 468,043,578.06
1998 410,543,680.00
1999 329,595,975.56
2000 235,493,403.78
2001   57,949,713.02

Média Anual 291,163,424.18

Exercício Valores
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